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 Controladora Consolidado
Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.665.752 1.287.457 1.844.644 1.287.836
Contas a receber de clientes 4 29.257 42.736 29.777 42.736
Estoques 5 880.149 370.859 881.395 370.859
Impostos a recuperar 6 73.567 71.914 73.983 71.919
Derivativos a receber – – 17.018 – 17.018
Outros ativos 12 28.999 38.060 29.507 38.558
Total do ativo circulante 2.677.724 1.828.044 2.859.306 1.828.926

Não circulante
Créditos com empresas ligadas 7 3.375.684 1.587.009 3.324.183 1.582.912
Imposto de renda e contribuição social diferidos 17.b 786.807 190.618 793.279 190.958
Impostos a recuperar 6 66.430 22.010 66.430 22.010
Direito de uso 8.1 100.411 88.818 100.411 88.818
Investimentos em controladas 9 54.717 36.302 – –
Imobilizado 10 1.990.223 1.092.037 2.186.678 1.133.621
Intangível 11 3.152 3.424 3.152 3.424
Outros ativos 12 35.760 13.734 74.798 13.734
Total do ativo não circulante 6.413.184 3.033.952 6.548.931 3.035.477

    
Total do ativo 9.090.908 4.861.996 9.408.237 4.864.403

 Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Fornecedores 13 350.536 347.499 355.503 347.724
Empréstimos e financiamentos 14 4.530.454 2.261.225 4.530.794 2.261.225
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais 16 100.323 76.134 102.282 77.269
Arrendamentos 8.2 12.852 9.945 12.852 9.945
Débitos com empresas ligadas 7 820.637 115.580 822.564 116.620
Juros sobre capital próprio – – 25.503 – 25.503
Derivativos a pagar – 2.031 – 2.031 –
Outros passivos 19 96.775 29.120 97.904 29.127
Total do passivo circulante 5.913.608 2.865.006 5.923.930 2.867.413
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 1.702.659 1.019.387 2.009.654 1.019.387
Obrigações para desmobilização de ativos 15 114.697 71.718 114.697 71.718
Provisão para riscos processuais 18 44.802 47.913 44.814 47.913
Arrendamentos 8.2 90.272 81.837 90.272 81.837
Outros passivos 19 21.983 11.444 21.983 11.444
Total do passivo não circulante 1.974.413 1.232.299 2.281.420 1.232.299
Patrimônio líquido 20
Capital social 2.087.817 512.314 2.087.817 512.314
Reserva legal – 12.364 – 12.364
Reserva de lucros – 234.921 – 234.921
Ajustes de avaliação patrimonial 5.092 5.092 5.092 5.092
Prejuízos acumulados (890.022) – (890.022) –
Total do patrimônio líquido 1.202.887 764.691 1.202.887 764.691
Total do passivo e patrimônio líquido 9.090.908 4.861.996 9.408.237 4.864.403

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Em 31 de dezembro de 2024 e 2023	 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023	 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro (prejuízo) líquido do exercício (1.137.307) 315.977 (1.137.307) 315.977
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas

Depreciação e amortização 10 e 11 66.561 53.148 69.862 53.816
Depreciação do direito de uso 8.1 24.861 9.143 24.861 9.143
Resultado de equivalência patrimonial 9 11.951 658 – –
Imposto de renda e contribuição social corrente 17.a (7.718) 63.345 (7.718) 63.345
Impostos de renda e contribuição social diferidos 17.a (596.189) 76.226 (602.321) 75.887
Variação cambial e juros provisionados 14 1.594.065 55.105 1.601.415 55.105
Juros sobre arrendamentos 8.2 8.420 7.218 8.420 7.218
Resultado de instrumentos financeiros derivativos 23 58.312 (92.221) 58.312 (92.221)
Provisão (reversão) para riscos processuais 19 (3.111) 12.328 (3.099) 12.328
Reversão de contratos de arrendamento 8 (7.705) (6.998) (7.705) (6.998)
Provisão (reversão) perdas em estoques 5 (3.683) 5.801 (3.683) 5.801
Provisão para ajuste de ganho ou perda de preço complementar 21 5.651 – 5.651 (6.585)
Reversão de provisão para desmobilização de ativos 16 – (189.939) – (189.939)

14.108 309.791 6.688 302.877
Variações nos ativos e passivos
Redução (aumento) no ativo:

Contas a receber 4 7.828 54.098 7.308 60.683
Estoques 5 (505.607) (211.001) (506.853) (211.001)
Impostos a recuperar 6 (46.073) 22.924 (46.484) 22.920
Créditos com empresas ligadas 7 (1.788.675) (920.592) (1.741.271) (916.495)
Outros ativos 12 (12.965) (9.888) (52.013) (10.384)

Aumento (redução) no passivo:
Fornecedores 13 3.037 73.955 7.779 68.431
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais 16 31.907 (36.882) 32.731 (35.748)
Débitos com empresas ligadas 7 705.057 115.580 705.944 116.620
Outros passivos 19 65.235 (90.254) 66.357 (90.273)

Variações em ativos e passivos operacionais (1.540.256) (1.002.060) (1.526.502) (995.247)
Juros pagos 14 (274.030) (31.115) (274.030) (31.115)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (51.789) – (51.789)
(Pagamento) recebimento de derivativos 23 (39.263) 75.203 (39.263) 75.203

Caixa líquido de juros aplicado nas atividades operacionais (1.839.441) (699.970) (1.833.107) (700.071)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Adições de ativo imobilizado e intangível 10 (917.800) (607.512) (1.046.038) (608.057)
Aporte de capital em controladas 9 – (1.000) – –
Aumento de capital 20 1.550.000 – 1.550.000 –
Baixa de ativo imobilizado e intangível 10 27.406 13.514 27.838 13.514

Caixa gerado (aplicado) nas atividades de investimentos 659.606 (594.998) 531.800 (594.543)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Empréstimos e financiamentos captados 14 3.096.973 2.512.730 3.396.958 2.512.730
Amortização de arrendamentos 8.2 (25.827) (13.396) (25.827) (13.397)
Amortização empréstimos e financiamentos 14 (1.513.016) (158.414) (1.513.016) (158.414)

Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 1.558.130 2.340.920 1.858.115 2.340.919
Variação líquida no exercício – 378.295 1.045.952 556.808 1.046.305

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.287.457 241.505 1.287.836 241.531
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.665.752 1.287.457 1.844.644 1.287.836
Transações que não afetam o caixa:
Aporte de capital em controlada através 
  de ativos imobilizados (nota explicativa nº 9 e 10) (30.366) (35.960) (30.366) (35.960)
Adições de imobilizado por empréstimos 
  e financiamentos (nota explicativa nº 14) (48.509) – (48.509) –
Variação no saldo de outros passivos 
  (adição de imobilizado através de consórcios, nota explicativa nº 19) (12.959) – (12.959) –
Remensuração da desmobilização de ativos (nota explicativa nº 15) (42.979) – (42.979) –
Variação no saldo de fornecedores 
  (adição de imobilizado nota explicativa nº 10) – (55.216) – (55.216)
Cessão de crédito de empréstimo (nota explicativa nº 14) – 587.160 – 587.160

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023	 (Em milhares de reais)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
 Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receita líquida 21 1.707.276 2.174.270 1.733.640 2.177.630
Custos dos produtos vendidos 22.a (1.528.731) (1.901.023) (1.556.451) (1.903.739)
Lucro bruto 178.545 273.247 177.189 273.891
(Despesas) receitas operacionais
Administrativas e gerais 22.b (144.303) (74.135) (145.246) (75.007)
Outras receitas (despesas), líquidas 22.c 9.271 223.889 (569) 222.964
Total (despesas) receitas operacionais (135.032) 149.754 (145.815) 147.957
Resultado operacional 43.513 423.001 31.374 421.848
Receita financeira 23 354.718 197.633 357.658 197.794
Despesa financeira 23 (2.127.494) (164.428) (2.136.378) (164.433)
Resultado financeiro líquido (1.772.776) 33.205 (1.778.720) 33.361
Resultado de equivalência patrimonial 9 (11.951) (658) – –
Resultado antes da provisão para 
  imposto de renda e contribuição social (1.741.214) 455.548 (1.747.346) 455.209
Imposto de renda e contribuição social corrente 17.a 7.718 (63.345) 7.718 (63.345)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 17.a 596.189 (76.226) 602.321 (75.887)

603.907 (139.571) 610.039 (139.232)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (1.137.307) 315.977 (1.137.307) 315.977
Resultado por ação ordinária (básico e diluído) em R$ 20.d (0,01) 0,28 (0,01) 0,28

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro (prejuízo) líquido do exercício (1.137.307) 315.977 (1.137.307) 315.977
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício (1.137.307) 315.977 (1.137.307) 315.977

Notas
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Transações 
de capital

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 512.314 – – 5.092 (38.689) 478.717
Lucro líquido do exercício – – – – – 315.977 315.977
Destinação de lucros 18 b.1 – – 277.288 – (277.288) –
Constituição de reserva legal 18 b.2 – 12.364 (12.364) – – –
Juros sobre capital próprio 18.d – – (30.003) – – (30.003)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 512.314 12.364 234.921 5.092 – 764.691
Aumento de capital social 18.a 1.575.503 – – – – 1.575.503
Absorção de reserva legal 18 b.2 – (12.364) – – 12.364 –
Absorção de reserva de lucros 18.b.1 – – (234.921) – 234.921 –
Prejuízo do exercício – – – – – (1.137.307) (1.137.307)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.087.817 – – 5.092 (890.022) 1.202.887

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023	 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023	 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023	 (Em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A LHG Mining Corumbá S.A. (“Companhia”), anteriormente denominada Mineração Corumbaense 
Reunida S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, controlada pela LHG Mining Ltda. (“Contro-
ladora”), anteriormente denominada J&F Mineração Ltda., com sede em Corumbá, Mato Grosso do Sul, 
Brasil. A Companhia realiza a exploração, lavra e beneficiamento mineral com o objetivo de produzir e 
comercializar minério de ferro e minério de manganês. As operações são realizadas por meio de um 
sistema que envolve minas de minério de ferro e manganês, usinas de beneficiamento, transporte 
logístico (rodoviário, ferroviário e hidroviário) e portos. Com objetivo de criar uma nova identidade do 
Grupo no ramo de minério, em 05 de dezembro de 2024, foi registrado na Junta Comercial a altera-
ção da Razão Social da Companhia, alterando de Mineração Corumbaense Reunida S.A., e passando a 
ser LHG Mining Corumbá S.A. A controlada direta da Companhia e que foi incluída nas demonstrações 
financeiras consolidadas é a seguinte: LHG Logística Ltda. (“LHG Logística”), anteriormente denomi-
nada MCR Logística Ltda., sediada na cidade e no estado de São Paulo. A LHG Logística realiza opera-
ções de transporte rodoviário, fluvial, organização logística de transporte e cargas, planejamento e 
gestão logística de transporte e cargas; operador de transporte multimodal de cargas; agenciamento 
de cargas; importação e exportação; transporte marítimo e navegação. As operações de transporte 
rodoviário são realizadas no território nacional e as operações fluviais são realizadas na América do 
Sul. No decorrer do exercício de 2024 foi registrado a alteração da Razão Social da controlada MCR 
Logística Ltda., passando para LHG Logística Ltda., seguindo a nova identidade do grupo. 1.1. Plano 
para continuidade das operações e reequilíbrio financeiro do Grupo: Em 31 de dezembro de 2024, a 
Companhia registrou um prejuízo de R$ 1.137.307, em contraste com o lucro de R$ 315.977 obtido em 
31 de dezembro de 2023. Além disso, apresentou prejuízos acumulados no montante de R$ 890.022. 
O prejuízo foi fortemente impactado pela dificuldade no escoamento de minério pelo Rio Paraguai, 
devido à estiagem severa na região. Em 2024, o Rio Paraguai enfrentou uma das maiores secas dos 
últimos 120 anos, comprometendo significativamente a principal rota de exportação utilizada pelos 
portos brasileiros em Corumbá/MS. Diante desse cenário, o Grupo, juntamente com os governos do 
Paraguai e do Mato Grosso do Sul, adotou medidas para mitigar os impactos, incluindo melhorias nos 
pontos críticos do Rio Paraguai e na conclusão da obra relacionada a estrada que liga a mina ao porto, 
respectivamente. O Grupo LHG investiu recursos próprios para otimizar a navegabilidade e logística, 
o que já resultou em um escoamento mais eficiente e em melhores resultados de vendas no início 
de 2025. Paralelamente à normalização e ampliação da capacidade de escoamento do Rio Paraguai, o 
Grupo LHG tem investido no aumento da sua capacidade produtiva. Entre as principais iniciativas, des-
tacam-se a expansão da extração de minério, a aquisição de novas barcaças (conforme mencionado 
na Nota Explicativa nº 10), além da otimização da infraestrutura portuária, melhorias nas estradas para 
transporte rodoviário, obras de dragagem no Rio Paraguai e investimentos em projetos de engenharia 
e infraestrutura de mina e barragem. Os acionistas asseguram a manutenção do fluxo de caixa neces-
sário para o cumprimento dos compromissos financeiros, assim como ocorreu em 2024. Como resul-
tado dos investimentos já realizados e previstos para 2025, o Grupo LHG projeta um volume de vendas 
recorde para o ano, com a abertura de novos mercados e o fortalecimento de parcerias estratégicas, 
visando maior eficiência operacional e melhores margens de remuneração.

2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO

As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil (BRGAAP), com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting 
Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). As demonstrações 
financeiras individuais da controladora estão identificadas como “Controladora” e as demonstrações 
financeiras consolidadas estão identificadas como “Consolidado”. As demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico e ajustadas para refletir: (i) a 
mensuração ao valor justo de ativos e passivos financeiros, e (ii) perdas pela redução ao valor recupe-
rável de ativos (“impairment”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aprova-
das pela Administração em 05 de março de 2025. A fim de proporcionar um entendimento de como a 
Administração forma seus julgamentos a respeito de eventos futuros, incluindo as premissas utilizadas 
nas estimativas e a sensibilidade desses julgamentos para diferentes variáveis e condições, abaixo são 
apresentadas as políticas contábeis materiais e outras informações elucidatívas: a. Imposto de renda 
e contribuição social - diferido e corrente: A Companhia reconhece impostos diferidos sobre prejuí-
zos fiscais e diferenças temporárias. No consolidado, o imposto de renda é estimado em conformidade 
com os regulamentos de diversas jurisdições onde conduzimos nossos negócios, o que requer estimar 
a posição fiscal atual e avaliar as diferenças temporárias que resultam na diferença entre o tratamento 
tributário e contábil. Uma parte dos impostos diferidos ativos sobre prejuízos fiscais que podem even-
tualmente não ser reconhecida caso a Administração não consiga determinar com segurança que a 
realização seja provável podendo ser reconhecida quando houver mudança de cenário. Os impostos 
diferidos ativos são revisados regularmente e só são reconhecidos quando é provável que haja lucro 
tributável suficiente para sua compensação, baseado em lucros tributáveis projetados, e são limitados 
ao valor provável de sua realização. O valor contábil de um ativo diferido é revisado mensalmente. O 
valor contábil de um ativo fiscal diferido quando baixado é porque não é provável que existam lucros 
tributáveis suficientes para permitir que parte ou todo benefício do ativo diferido seja utilizado. A 
constituição é feita quando é provável que existam lucros tributáveis suficientes. b. Provisão para 
riscos processuais: A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração utilize-
-se de estimativas e premissas referentes as suas contingências, que afetam o valor de ativos e passi-
vos e de receitas e despesas no exercício de reporte corrente. Em particular, dada as incertezas de 
natureza fiscais na legislação fiscal brasileira, a determinação de passivos fiscais requer que a Admi-
nistração utilize-se de julgamentos, e o resultado quando da efetiva realização pode divergir das esti-
mativas. A Companhia está sujeita a processos de natureza trabalhista, cível, fiscal, previdenciário, 
ambiental entre outros assuntos. A Administração precisa estimar a probabilidade de qualquer resulta-
do adverso desses processos, assim como estimar as perdas prováveis desses assuntos. Os passivos 
contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Nenhuma provisão é registrada se o passivo 
é avaliado como possível mas não provável. Perdas materiais avaliadas como possíveis são demonstra-
das na nota explicativa nº 18 - Provisão para riscos processuais. Caso a perda seja avaliada como remo-
ta, nenhuma provisão é registrada e a divulgação da mesma não é requerida. c. Conversão de moeda 
estrangeira: Moeda funcional e de apresentação: A moeda funcional de uma entidade é a moeda do 
ambiente econômico primário em que ela opera. Essas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. 
Todas as informações financeiras são apresentadas em milhares de reais, exceto quando disposto o 
contrário. As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da controlada 
utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são 
convertidos pela taxa de câmbio vigente nas datas dos balanços. Ativos e passivos monetários deno-
minados em moeda estrangeira na data das demonstrações financeiras são convertidos para a moeda 
funcional pela taxa cambial correspondente à data de encerramento do balanço. Os ganhos e as perdas 
de variação cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos 
monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado financeiro do exercí-
cio, nas rubricas “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”, apresentado assim na nota explica-
tiva nº 23. d. Demonstrações financeiras individuais: Nas demonstrações financeiras individuais, os 
investimentos em controladas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial. Para che-
gar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Controladora nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, foram feitos, em ambas as demonstrações financeiras, os 
mesmos ajustes de prática quando da adoção das IFRS e dos CPCs. O valor contábil desses investimen-
tos inclui desdobramento dos custos de aquisição em valor patrimonial. e. Demonstrações financei-
ras consolidadas e investimentos em coligadas: A Companhia consolida sua controlada. A Compa-
nhia controla uma entidade quando assume os riscos e benefícios ou tem direito a retornos variáveis 
decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade de interferir nesses retornos 
devido ao poder que exerce sobre a entidade. As controladas são consolidadas a partir da data em que 
o controle é obtido. A consolidação é interrompida a partir da data em que esse controle deixa de exis-
tir. Quando necessário, as demonstrações financeiras de suas controladas são ajustadas para adequar 
suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pela Companhia. Todas as transações, saldos e ganhos 
e perdas não realizados em transações entre empresas do grupo foram eliminados. f. Ajuste a valor 
presente de ativos e passivos: Quando relevantes, os ativos e passivos monetários são ajustados pelo 
seu valor presente sendo consideradas as seguintes premissas para o cálculo: i) o montante a ser des-
contado; ii) as datas de realização e liquidação; e iii) a taxa de desconto. g. Julgamento, estimativas e 
premissas contábeis significativas: A preparação dessas demonstrações financeiras requer da Ad-
ministração o uso de certas estimativas contábeis, julgamentos e premissas que afetam a aplicação 
das práticas contábeis e os valores reportados na data do balanço dos ativos, passivos, das receitas e 
despesas poderão divergir dos resultados reais futuros. As premissas utilizadas são baseadas no histó-
rico e outros fatores considerados relevantes e são revisados pela Administração da Companhia. As 
políticas contábeis e estimativas críticas, quando aplicável e relevantes, estão incluídas nas respecti-
vas notas explicativas e são consistentes com o exercício anterior apresentado, conforme apresenta-
do abaixo: a. Receita líquida - transferência de controle (nota explicativa nº 21); b. Estimativa de custos 
futuros para restaurar ou remover ativos (nota explicativa nº 15); c. Reconhecimento conforme o regi-
me de competência, considerando diferenças temporárias e alíquotas aplicáveis (nota explicativa nº 
17); d. Valor de reconhecimento de ativos fiscais diferidos, baseado na disponibilidade de lucro tributá-
vel futuro contra o qual poderão ser utilizados (nota explicativa nº 17 b); e. Principais premissas utiliza-
das na determinação do valor em uso, revisão de vida útil e teste de recuperabilidade (nota explicativa 
nº 10 e nº 11); f. Determinação de valor suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as 
ações em curso (nota explicativa nº 18); g. Perdas estimadas do estoque - redução ao valor recuperável 
(nota explicativa nº 5); h. Premissas para mensuração do valor justo, com base em dados observáveis 
(nota explicativa nº 24). A Companhia revisa tempestivamente as premissas utilizadas em suas estima-
tivas contábeis. h. Novos pronunciamentos do IFRS, emissões, alterações e interpretações emiti-
das pelo IASB aplicável ao CPC que serão adotados pela Companhia: h.1 Novos pronunciamentos 
contábeis e interpretações que ainda serão adotados pela Companhia: CPC 26 (R1) / IAS 1 - Apre-
sentação das demonstrações financeiras: A partir de 1 de janeiro de 2024, as alterações esclarecem 
quais passivos possuem direito de postergar liquidação e se esses direitos existem na data de encerra-
mento das demonstrações financeiras e, ainda, se a classificação entre circulante e não circulante 
impactaria a entidade de exercer o direito de postergação. As alterações também tratam que somente 
se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio, os 
termos de um passivo não afetariam sua classificação. CPC 06 (R2) / IFRS 16 - Passivo de Locação em 
um Sale and Leaseback (Transação de venda e retro arrendamento): Em setembro de 2022, o IASB emi-
tiu alterações ao IFRS 16 (equivalente ao CPC 06 - Arrendamentos) para especificar os requisitos que 
um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da responsabilidade de locação decorrente de uma 
transação de venda e arrendamento de volta, a fim de garantir que o vendedor-arrendatário não reco-
nheça qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona com o direito de uso que ele mantém. As 
alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de 
janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente a transações sale and leaseback celebradas 
após a data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). A aplicação antecipada é permitida e esse fato deve 
ser divulgado. CPC 03 (R2) / IAS 7 - Demonstração dos fluxos de caixa e ao CPC 47 / IFRS 7 - Instrumen-
tos Financeiros: Em maio de 2023, o IASB publicou as alterações aos IAS 7 e ao IFRS 7, introduzindo 
novos requerimentos adicionais de divulgação referentes ao Supplier Finance Arrangements (SFA) - 
acordos que possuem outras nomenclaturas comumente referenciadas no mercado, como por exem-
plo, risco sacado, supply chain finance, payables finance, reverse factoring, entre outras. Independen-
te do nome dado à transação, o importante são as características delas e dos acordos. Estas alterações 
ao IAS 7 e IFRS 7, fruto da adição dos itens 44F e 44H ao Pronunciamento técnico CPC 03 (R2), que deve 
fornecer maior detalhamento acerca das operações de risco sacado (entende-se também por “forfai-
ting”) , são aplicáveis para exercícios de relatórios anuais iniciados em ou após 1 de janeiro de 2024. h.2 
Novos pronunciamentos contábeis e interpretações que ainda serão adotados pela Companhia: 
CPC 02 (R2) / IAS 21 - Ausência de Conversibilidade: Esclarece aspectos para especificar quando uma 

moeda é conversível itens A7, A9, 8, 8A e 8B e como determinar a taxa de câmbio quando não é, e espe-
cífica como uma entidade determina a taxa de conversão quando uma moeda não é conversível. Esta 
alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 01/01/2025. CPC 21 / IFRS 18 - Apre-
sentação e divulgação das Demonstrações Financeiras: O IFRS 18 estabelece mudanças na apresenta-
ção e divulgação da Demonstração do Fluxo de Caixa (IAS 7), como determinar o “lucro ou prejuízo 
operacional” como ponto de partida para a DFC no método indireto, além de pontuar que juros deverão 
ser apresentados nas atividades de financiamento e dividendos nas atividades de investimentos. Esta 
alteração de norma é efetiva a partir de 01/01/2027. IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública: Di-
vulgação: O IFRS 19 tem como objetivo simplificar os sistemas e processos de relatórios financeiros 
para as empresas, reduzirá os custos de preparação das demosntrações financeiras das subsidiárias 
elegíveis e manterá a utilidade dessas demonstrações financeiras para seus usuários. A norma entrará 
em vigor para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. Em relação as alterações supracita-
das, a Companhia não identificou impactos significativos que viessem a alterar sua divulgação em se 
tratando de adoção e interpretação das normas. 

3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Caixa e bancos 38.711 47.459 39.131 47.838
CDB-DI 1.627.041 1.239.998 1.805.513 1.239.998

1.665.752 1.287.457 1.844.644 1.287.836
Abrangem saldos de caixa, bancos e aplicações financeiras de curto prazo, com alta liquidez e pronta-
mente conversíveis em um montante conhecido de caixa e sujeitas a insignificante risco de mudança 
de valor. Os recursos financeiros disponíveis no país são aplicados basicamente em depósitos bancá-
rios e outros investimentos de curto prazo com liquidez imediata (certificados de depósitos bancários 
- CDB-DI), resgatáveis no prazo de até 90 dias da data de contratação, prontamente conversíveis em 
um montante conhecido como caixa e com risco insignificante de mudanças de seu valor de mercado. 
Adicionalmente, os recursos financeiros no exterior possuem liquidez diária com bancos considerados 
pela Administração como de primeira linha, e são remuneradas às taxas pré-fixadas.

4. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

Controladora Consolidado
Duplicatas a vencer: 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Mercado interno 28.109 38.092 28.315 38.092
Mercado externo (i) – 3.647 – 3.647
Subtotal 28.109 41.739 28.315 41.739
Duplicatas vencidas do mercado interno:
De 1 a 30 dias 884 660 1.197 660
De 31 a 60 dias 5 35 5 35
De 61 a 90 dias 22 47 22 47
Acima de 90 dias 237 255 238 255
Subtotal 1.148 997 1.462 997
Total contas a receber 29.257 42.736 29.777 42.736
 (i) Conforme mencionado na nota explicativa nº 1.1, devido a dificuldade de escoamento do minério 
durante o ano de 2024, houve uma redução significativa na receita do mercado externo. O contas a re-
ceber de clientes no consolidado representam os valores a receber pela venda de produtos e serviços 
prestados, sendo reconhecido ao valor justo e subsequentemente mensurado pelo custo amortizado. 
Os componentes de vendas de commodities com preços provisórios são subsequentemente mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado. As perdas esperadas são estimadas com base em análises 
históricas em relação à situação atual individualizada dos clientes. As perdas esperadas são realizadas 
no contas a receber quando se torna aparente, com base na idade ou nas circunstâncias do cliente, 
que esses valores não serão recebidos. Nos exercícios de 2024 e 2023 não houve movimentações das 
perdas esperadas em crédito de liquidação duvidosa (PECLD). Os preços provisórios são reconhecidos 
conforme mencionado na nota explicativa nº 21.

5. ESTOQUES

Controladora Consolidado
Estoque de produtos (minério de 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
  ferro e minério de manganês) (i) 782.580 312.861 782.580 312.861
Estoque de materiais de consumo 99.687 63.799 100.933 63.799
(-) Perdas estimadas do estoque (2.118) (5.801) (2.118) (5.801)
Total 880.149 370.859 881.395 370.859
Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os custos 
de produção são determinados pelos custos fixos e variáveis, direta e indiretamente atribuídos a pro-
dução, mensurados pelo método de custo médio. Estimativa de perdas com estoques de minério de 
ferro e minério manganês são reconhecidas quando aplicáveis. A movimentação das perdas estima-
das para valor realizável dos estoques de minério de ferro e minério de maganês, cuja contrapartida é 
contabilizada na rúbrica de “Custos dos produtos vendidos”, conforme nota explicativa nº 22.a, está 
apresentada conforme a seguir:

Controladora 
e Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Saldo inícial (5.801) –
Adições (ii) (50.927) (30.569)
Baixas (ii) 54.610 24.768
Saldo final (2.118) (5.801)
(i) Conforme mencionado na nota explicativa nº 1.1, devido a dificuldade de escoamento do minério 
durante o ano de 2024, gerou um aumento significativo no estoque. (ii) Durante o exercício de 2024, a 
Companhia teve aumento significativo na sua produção, registrando adições e baixas elevadas.

6. IMPOSTOS A RECUPERAR

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

ICMS CIAP a recuperar 75.230 6.169 75.230 6.169
ICMS a recuperar 44.759 35.986 44.759 35.986
PIS e Cofins a recuperar 10.692 45.882 10.692 45.882
IRPJ e CSLL a recuperar 9.188 5.887 9.604 5.892
Outros 128 – 128 –

139.997 93.924 140.413 93.929
Desmembramento:
Ativo circulante 73.567 71.914 73.983 71.919
Ativo não circulante 66.430 22.010 66.430 22.010

139.997 93.924 140.413 93.929
ICMS - CIAP a recuperar: São créditos recuperáveis na aquisição de ativo imobilizado que são apro-
priados na proporção de 1/48 avos. ICMS - a recuperar: Advém da obtenção de créditos por compras 
de matérias-primas, materiais de embalagem e secundários em volume superior aos débitos gerados 
nas vendas locais, uma vez que as exportações são isentas. Considerando que os créditos não expiram, 
a Companhia tem expectativa de recuperar referidos créditos integralmente, seja para compensar im-
postos em vendas no mercado interno, seja na aquisição de ativos imobilizados, embalagens, energia 
elétrica, venda para terceiros e outros. PIS e Cofins a recuperar: Refere-se a crédito não cumulativo 
incidentes sobre as aquisições de materiais utilizados no processo produtivo em volume superior aos 
débitos gerados na vendas locais, uma vez em que as exportações são isentas. Considerando que os 
créditos não expiram, a Companhia tem expectativa de recuperar referidos créditos integralmente 
dentro dos próximos 360 dias em vendas no mercado interno. IRPJ/CSLL a recuperar: Estes valores 
são compostos por saldo de imposto de renda retido na fonte sobre aplicações financeiras e saldo 
negativo de anos anteriores.

7. PARTES RELACIONADAS

Os saldos a receber e a pagar em 31 de dezembro de 2024 e as transações com empresas relacionadas 
durante o exercício são demonstrados a seguir: 

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Créditos com empresas ligadas 3.375.684 1.587.009 3.324.183 1.582.912
Débitos com empresas ligadas (820.637) (115.580) (822.564) (116.620)

2.555.047 1.471.429 2.501.619 1.466.292
 Contas a receber Contas a pagar Efeito no resultado

Controladora 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
LHG Mining Ltda. 2.770.244 860.669 (83) (5.312) – (30.381)
J&F Investimentos 469.526 – (63) – – –
LHG Logística 81.499 9.352 (9.332) (1.339) (68.056) (8.031)
LHG Mining 
  Áustria GmbH (i) 54.303 716.988 (788.624) (71.460) 577.992 1.167.717
LHG Navegación S.A. – – (18.882) (35.698) (55.254) (27.351)
LHG Logística 
  Y Operaciones 
  Navales S.A. – – (2.660) (1.047) (1.613) (1.047)
JBS S.A. – – (164) (108) (164) 108
Seara – – (703) (604) (703) 604
Outros 112 – (126) (12) (126) 12

3.375.684 1.587.009 (820.637) (115.580) 452.076 1.101.631
 Contas a receber Contas a pagar Efeito no resultado

Consolidado 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
LHG Mining Ltda. 2.770.244 862.930 (83) (7.691) – (31.334)
J&F Investimentos 469.526 – (63) – – –
LHG Mining 
  Áustria GmbH (i) 64.232 716.988 (788.624) (71.460) 587.921 1.167.717
LHG Navegación S.A. 20.069 2.994 (30.141) (35.698) (36.343) (22.278)
LHG Logística 
  Y Operaciones 
  Navales S.A. – – (2.660) (1.047) (1.613) (2.079)
JBS S.A. – – (164) (108) (164) (108)
Seara – – (703) (604) (703) (604)
Outros 112 – (126) (12) (126) (11)

3.324.183 1.582.912 (822.564) (116.620) 548.972 1.111.303
Detalhamento das transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos, 
assim como as transações que influenciaram o resultado do exercício relativas a operações entre par-
tes relacionadas, decorrem de transações com a Companhia e sua controlada, as quais a Administração 
considera que foram realizadas em condições aproximadas e similares aos demais clientes, fornece-
dores e incluíndo as operações de conta corrente onde foram repassados os custos administrativos 
quando aplicado. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, não foram registradas quais-
quer perdas esperadas em crédito de liquidação duvidosa, assim como não foram reconhecidas quais-
quer despesas de dívidas incobráveis relacionadas às transações com partes relacionadas. (i) Durante 
o ano de 2024 a parte relacionada LHG Mining Áustria GmbH realizou adiantamentos para a Companhia. 

Os adiantamentos realizados tem como objetivo, o fornecimento de minério ao longo do ano de 2025. 

8. ARRENDAMENTOS

 A Companhia reconhece o ativo referente ao direito de uso e um passivo correspondente ao arrenda-
mento na data de início do contrato. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, o que 
inclui o valor inicial do passivo de arrendamento ajustado por qualquer pagamento de arrendamento 
feito no momento ou antes da data de início. O ativo é subsequentemente depreciado de forma linear 
durante o período contratual ou até o final da vida útil do ativo. A natureza das despesas relacionadas 
a esses arrendamentos está registrada como custo de depreciação dos ativos de direito de uso do 
arrendamento mercantil. As despesas financeiras sobre as obrigações de arrendamento mercantil são 
reconhecidas e demonstradas como despesas de juros. A Companhia não reconhece um ativo e passivo 
de arrendamento mercantil para contratos com prazo inferior a 12 meses, e/ou de valores inferiores a 
US$ 5 mil doláres americanos por mês.
8.1 Direito de uso:

Prazo de vigência Depreciação Liquido
Controladora e Consolidado dos contratos Custo acumulada 31/12/2024
Imóveis 1 a 30 anos 91.174 (8.721) 82.453
Veículos 3 anos 22.389 (4.431) 17.958

113.563 (13.152) 100.411
Prazo de vigência Depreciação Liquido

Controladora e Consolidado dos contratos Custo acumulada 31/12/2023
Imóveis 1 a 30 anos 94.043 (8.817) 85.226
Veículos 3 anos 3.919 (327) 3.592

97.962 (9.144) 88.818
Movimentação do direito de uso:
Controladora 
e Consolidado 31/12/2023 Aquisição Baixas Remensuração Depreciação 31/12/2024
Imóveis 85.226 – (84.491) 91.174 (9.456) 82.453
Veículos 3.592 – – 18.471 (4.105) 17.958
Máquinas e 
  equipamentos – 30.672 (19.372) – (11.300) –

88.818 30.672 (103.863) 109.645 (24.861) 100.411
Controladora e Consolidado 31/12/2022 Aquisição Remensuração Depreciação 31/12/2023
Imóveis 89.339 – 4.704 (8.817) 85.226
Veículos – 3.919 – (327) 3.592

89.339 3.919 4.704 (9.144) 88.818
8.2 Arrendamentos: O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado pelo valor presente dos 
pagamentos de arrendamento, descontados utilizando a taxa de juros implícita do arrendamento ou, 
caso essa taxa não possa ser imediatamente determinada, com base na taxa incremental de captação. 
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreen-
dem: (i) pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos em essência; (ii) pagamentos variáveis de ar-
rendamento que dependam de um índice ou taxa; e (iii) preço de exercício de uma opção de compra ou 
renovação, quando for provável o exercício da opção contratual e estiver no controle da Companhia. O 
passivo de arrendamento é mensurado ao custo amortizado pelo método de juros efetivo e é remensu-
rado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de uma mudança 
em um índice ou taxa. Quando o passivo de arrendamento é remensurado, um ajuste correspondente é 
feito no valor contábil do ativo do contrato de arrendamento ou é reconhecido diretamente no resul-
tado do exercício se o valor contábil do ativo já tiver sido reduzido a zero. A taxa de desconto vigente e 
utilizada para o cálculo do valor presente da provisão com arrendamento mercantil dos ativos identifi-
cados e, consequentemente, para apropriação mensal dos juros financeiros, foi de 8,16% em 31 de de-
zembro de 2024 e 2023, em conformidade com o custo de captação para investimento nas operações. 
Controladora e Consolidado 31/12/2024 31/12/2023
Arrendamentos 137.896 129.954
Ajuste a valor presente (34.772) (38.172)

103.124 91.782
Controladora e Consolidado 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante 12.852 9.945
Passivo não circulante 90.272 81.837
Total 103.124 91.782
Os valores decorrentes da movimentação do passivo com arrendamento estão evidenciados abaixo:
Controladora 
e Consolidado 31/12/2023 Aquisições Baixas

Remen- 
suração Juros Pagamentos 31/12/2024

Arrendamentos 91.782 30.672 (111.568) 109.645 8.420 (25.827) 103.124
91.782 30.672 (111.568) 109.645 8.420 (25.827) 103.124

Controladora 
e Consolidado 31/12/2022 Aquisições Baixas

Remen- 
suração Juros Pagamentos 31/12/2023

Arrendamentos 96.336 3.918 – (2.294) 7.218 (13.396) 91.782
96.336 3.918 – (2.294) 7.218 (13.396) 91.782

O cronograma de pagamento das parcelas de longo prazo dos arrendamentos a pagar segue abaixo:
31/12/2024

2026 20.510
2027 19.932
2028 13.578
2029 13.578
2030 13.578
Vencimentos após 2031 36.208
Ajuste a valor presente (27.112)

90.272

9. INVESTIMENTOS EM CONTROLADAS 

Informações relevantes sobre os investimentos no exercício findo em 31 de dezembro de 2024:
Total 

de ativos Participação
Capital 
social

Patrimônio 
líquido

Receita 
líquida

Prejuízo 
do exercício

LHG Logística 462.874 100,00% 67.326 54.717 94.413 (11.951)
As movimentações dos investimentos são as seguintes:
Controladora: Equivalência 

patrimonial31/12/2023 Adições (i) Baixas 31/12/2024
LHG Logística 36.302 30.366 – (11.951) 54.717
Total 36.302 30.366 – (11.951) 54.717

Equivalência 
patrimonial31/12/2022 Adições (ii) Baixas (iii) 31/12/2023

LHG Logística – 36.960 – (658) 36.302
Mineração Mato Grosso S.A. (37) – 37 – –
Total (37) 36.960 37 (658) 36.302
(i) Durante o exercício de 2024, a Companhia realizou aporte no montante de R$ 30.366 através de 
ativos imobilizados. (ii) Durante o exercício de 2023, foi constituída a MCR Logística, onde a Companhia 
realizou o aporte no montante de R$ 36.960, sendo R$ 1.000 em dinheiro e R$ 35.960 através de ativos 
imobilizados. (iii) Durante o exercício de 2023, a empresa Mineração Mato Grosso S.A. foi incorporada 
pela Companhia.

10. IMOBILIZADO

Os itens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, dedu-
zido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas 
quando identificadas. O custo histórico inclui custos diretamente relacionados ao preço de aquisição 
e os custos atribuíveis ao ativo para deixá-lo em condições de funcionamento pretendidas. Quando 
peças ou outras partes de um ativo imobilizado possuem vidas úteis diferentes, esses componentes 
são reconhecidos separadamente. Os custos subsequentes, são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, somente quando é provável que benefícios econômicos futu-
ros associados a esses custos possam ser mensurados de forma confiável. O valor contábil de peças 
ou itens de substituição ou manutenção, são reconhecidos na demonstração do resultado durante o 
exercício em que são incorridos. A depreciação é reconhecida pelo método linear com base na vida útil 
estimada de cada ativo, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após a vida útil seja 
integralmente baixado (exceto para terrenos e construções em andamento). A vida útil estimada, os 
valores residuais e os métodos de depreciação são revisados constantemente, e o efeito de quaisquer 
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um item do imobilizado ou UGCs são 
imediatamente baixados após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes 
do uso contínuo do ativo. O valor recuperável é o valor mais alto da estimativa entre o preço de venda 
líquido dos ativos e o seu valor em uso. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do 
imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil re-
sidual do ativo e são reconhecidos no resultado. O saldo de imobilizado em curso representa os inves-
timentos com ampliação, modernização e adequação das unidades visando a maior produtividade e ob-
tenção de novas certificações exigidas pelo mercado. Quando da conclusão e início da operação desses 
ativos, os mesmos são transferidos para a adequada conta do ativo imobilizado, sendo reconhecida a 
partir desse momento a depreciação dos bens. Os custos dos direitos minerários desenvolvidos inter-
namente são determinados por (i) custos diretos e indiretamente atribuídos à construção da planta da 
mina; (ii) encargos financeiros incorridos durante o exercício de construção; (iii) depreciação de bens 
utilizados na construção; (iv) estimativa de gastos com descomissionamento e restauração da locali-
dade; e (v) outros gastos capitalizáveis ocorridos durante a fase de desenvolvimento da mina (quando 
o projeto se prova gerador de benefício econômico e existem capacidade e intenção da Companhia de 
concluir o projeto). A exaustão dos direitos minerários é apurada com base na relação obtida entre a 
produção efetiva e o montante total das reservas minerais provadas e prováveis. Reservas minerais e 
vida útil das minas - As estimativas de reservas provadas e prováveis são periodicamente avaliadas e 
atualizadas. Estas reservas são determinadas usando técnicas de estimativas geológicas geralmente 
aceitas. O cálculo das reservas requer que a Companhia assuma posições sobre condições futuras que 
são incertas, incluindo preços futuros do minério, taxas de inflação, tecnologia de mineração, disponi-
bilidade de licenças e custos de produção. Alterações em algumas dessas posições assumidas poderão 
ter impacto significativo nas reservas provadas e reservas prováveis da Companhia. A estimativa do 
volume das reservas minerais é base de apuração da parcela de exaustão das respectivas minas e, sua 
estimativa de vida útil é fator preponderante para quantificação da provisão de recuperação ambien-
tal das minas quando da sua baixa contábil do ativo imobilizado. Qualquer alteração na estimativa do 
volume de reservas das minas e da vida útil dos ativos a ela vinculado poderá ter impacto significativo 
nos encargos de depreciação, exaustão e amortização, reconhecidos nas demonstrações financeiras 
como custo dos produtos vendidos. Alterações na vida útil estimada das minas poderão causar im-
pacto significativo nas estimativas da provisão de gastos ambientais, de sua recuperação quando da 
sua baixa contábil do ativo imobilizado e das análises de redução ao valor recuperável de ativos não 
circulantes. Os custos associados à remoção de estéril e outros resíduos (“custo de remoção estéril” 
ou “stripping costs”) incorridos durante o desenvolvimento da mina, antes da produção, são capita-
lizados como parte do custo depreciável do ativo imobilizado em desenvolvimento. Tais custos são 
amortizados pelo exercício da vida útil da mina. Os custos de estéril incorridos na fase de produção são 
adicionados ao valor do estoque. Os custos de remoção de estéril são mensurados pelos custos fixos e 
variáveis, direta e indiretamente atribuídos a sua remoção e, quando aplicável, é deduzido de eventual 
impairment, nos mesmos moldes adotados para a unidade geradora de caixa no qual pertence. Teste 
para verificação de perda do valor recuperável: O teste é baseado na comparação do saldo contábil 

com o valor em uso, sendo determinado com base nas projeções de fluxos de caixa descontados pro-
jetados para os próximos exercícios e baseados nos orçamentos aprovados pela Administração, bem 
como na utilização de premissas e julgamentos relacionados à taxa de crescimento das receitas, cus-
tos e despesas, taxa de desconto, capital de giro e investimento (“capex”) futuro, bem como premissas 
macroeconômicas observáveis no mercado. As premissas utilizadas para avaliação de impairment em 
dezembro de 2024 e 2023 continuam vigentes e não existe nenhum evento que justifique registros de 
impairment em 31 de dezembro de 2024. 

Vida útil dos ativos Depreciação Líquido Líquido
Controladora imobilizados Custo acumulada 31/12/2024 31/12/2023
Imóveis 30 a 50 anos 309.276 (104.342) 204.934 79.716
Terra nua e terrenos - 30.181 - 30.181 30.181
Máquinas e equipamentos 10 a 20 anos 691.389 (124.575) 566.814 47.998
Instalações 10 a 20 anos 125.746 (49.199) 76.547 72.828
Equipamentos 
  de informática 5 a 10 anos 19.755 (14.312) 5.443 3.809
Veículos e embarcações 5 a 20 anos 206.177 (60.610) 145.567 11.056
Imobilizado em curso - 774.791 - 774.791 709.527
Direitos minerários Produção 122.083 (54.437) 67.646 66.492
Desmobilização de ativos 10 anos 114.697 (5.270) 109.427 64.213
Outros 5 a 10 anos 18.036 (9.163) 8.873 6.217

2.412.131 (421.908) 1.990.223 1.092.037
Vida útil dos ativos Depreciação Líquido Líquido

Consolidado imobilizados Custo acumulada 31/12/24 31/12/23
Imóveis 30 a 50 anos 309.276 (104.342) 204.934 79.716
Terra nua e terrenos - 30.181 - 30.181 30.181
Máquinas e equipamentos 10 a 20 anos 691.440 (124.575) 566.865 47.998
Instalações 10 a 20 anos 125.746 (49.199) 76.547 72.828
Equipamentos 
  de informática 5 a 10 anos 19.755 (14.312) 5.443 3.809
Veículos e embarcações 5 a 20 anos 283.779 (64.912) 218.867 52.379
Imobilizado em curso - 897.881 - 897.881 709.788
Direitos minerários Produção 122.083 (54.437) 67.646 66.492
Desmobilização de ativos 10 anos 114.697 (5.270) 109.427 64.213
Outros 5 a 10 anos 18.050 (9.163) 8.887 6.217

2.612.888 (426.210) 2.186.678 1.133.621
Movimentação do ativo imobilizado:

Controladora 31/12/2023
Adições 

(ii) Baixas
Transfe-
rências

Depreciação 
/exaustão 31/12/2024

Imóveis 79.716 99 (5.177) 134.178 (3.880) 204.936
Terra nua e terrenos 30.181 – – – – 30.181
Máquinas e equipamentos 47.998 6.116 (8.315) 547.537 (26.521) 566.815
Instalações 72.828 – (3) 9.337 (5.615) 76.547
Equipamentos 
  de informática 3.809 2.386 – 2.933 (3.688) 5.440
Veículos e 
  embarcações (i) 11.056 5.642 (10.514) 163.871 (24.488) 145.567
Imobilizado em curso 709.527 959.633 (33.583) (860.786) – 774.791
Direitos minerários 66.492 1.154 – – – 67.646
Desmobilização de ativos 64.213 45.214 – – – 109.427
Outros 6.217 779 – 2.930 (1.053) 8.873

1.092.037 1.021.023 (57.592) – (65.245) 1.990.223

Controladora 31/12/22 Adições Baixas
Transfe-
rências

Depreciação 
/exaustão 31/12/23

Imóveis 75.043 5.761 (309) 1.668 (2.447) 79.716
Terra nua e terrenos 29.998 183 – – – 30.181
Máquinas e equipamentos 73.394 6.958 (987) (23.950) (7.417) 47.998
Instalações 73.318 4.975 (7) – (5.458) 72.828
Equipamentos 
  de informática 6.996 529 (201) – (3.515) 3.809
Veículos e embarcações 17.374 48.271 (46.918) 424 (8.095) 11.056
Imobilizado em curso 122.240 565.494 – 21.793 – 709.527
Direitos minerários 35.997 31.093 (598) – – 66.492
Desmobilização de ativos 61.897 26.973 – – (24.657) 64.213
Outros 5.305 2.574 (454) 65 (1.273) 6.217

501.562 692.811 (49.474) – (52.862) 1.092.037

Consolidado 31/12/2023
Adições 

(ii) Baixas
Transfe-
rências

Depreciação 
/exaustão 31/12/2024

Imóveis 79.716 99 (5.177) 134.178 (3.880) 204.936
Terra nua e terrenos 30.181 – – – – 30.181
Máquinas e equipamentos 47.998 6.167 (8.315) 547.537 (26.521) 566.866
Instalações 72.828 – (3) 9.337 (5.615) 76.547
Equipamentos 
  de informática 3.809 2.386 – 2.933 (3.688) 5.440
Veículos e embarcações 52.379 41.352 (10.946) 163.871 (27.789) 218.867
Imobilizado em curso 709.788 1.082.462 (33.583) (860.786) – 897.881
Direitos minerários 66.492 1.154 – – – 67.646
Desmobilização de ativos 64.213 45.214 – – – 109.427
Outros 6.217 793 – 2.930 (1.053) 8.887

1.133.621 1.179.627 (58.024) – (68.546) 2.186.678
(i) Conforme demonstrado na nota explicativa nº 9 - Investimentos em controladas, durante o ano de 
2024, a Companhia realizou o aporte em sua controlada no montante de R$ 30.366 através de ativos 
imobilizados, não havendo efeito caixa. (ii) As adições de imobilizado em curso foram bastante signi-
ficativas durante o ano de 2024, tendo como principais adições, investimentos em infraestrutura de 
portos, estradas para otimização de transporte rodoviário, projetos de engenharia e infraestrutura de 
mina e barragem. As principais obras que estão em imobilizado em curso serão finalizadas dentro do 
ano de 2025.

Consolidado 31/12/2022 Adições Baixas
Transfe-
rências

Depreciação 
/ exaustão 31/12/2023

Imóveis 75.043 5.761 (309) 1.668 (2.447) 79.716
Terra nua e terrenos 30.181 – – – – 30.181
Máquinas e equipamentos 73.394 6.958 (987) (23.950) (7.417) 47.998
Instalações 73.318 4.975 (7) (5.458) 72.828
Equipamentos de 
informática 6.996 529 (201) (3.515) 3.809
Veículos e embarcações 17.374 54.302 (10.958) 424 (8.763) 52.379
Imobilizado em curso 122.240 565.755 – 21.793 – 709.788
Direitos minerários 35.997 31.093 (598) – – 66.492
Desmobilização de ativos 61.897 26.973 – – (24.657) 64.213
Outros 5.305 2.574 (454) 65 (1.273) 6.217

501.745 698.920 (13.514) – (53.530) 1.133.621

11. INTANGÍVEL

São avaliados ao custo de aquisição e subsequentemente deduzidos da amortização acumulada e per-
das por redução do valor recuperável, quando aplicável. Os ativos intangíveis são reconhecidos quando 
há evidências de geração de benefícios econômicos futuros, considerando sua viabilidade econômica 
e tecnológica, sendo compostos basicamente softwares. Os ativos intangíveis que possuem vida útil 
definida são amortizados considerando o método de amortização linear ou um método que reflita o 
benefício econômico do ativo intangível. Os ativos intangíveis que são amortizados são testados a 
impairment quando eventos ou mudanças nas circunstâncias indicam que o valor contábil não é re-
cuperável. O valor residual dos itens do intangível é baixado imediatamente ao seu valor recuperável 
quando o saldo residual exceder o valor recuperável. O valor recuperável é o maior valor entre o valor 
justo menos custos de alienação de um ativo e seu valor em uso. Teste para verificação de perda do 
valor recuperável: Anualmente, em 31 de dezembro, a Companhia testa a recuperabilidade de seus 
ativos, utilizando o conceito de valor em uso por meio de modelos de fluxos de caixa e no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 não houve indícios de impairment. 

Controladora e Consolidado
 Vida útil dos ativos intangíveis 31/12/2024 31/12/2023

Softwares Até 5 anos 3.152 3.424
3.152 3.424

Controladora e Consolidado 31/12/2023 Adições Baixas Amortização 31/12/2024
Softwares 3.424 1.224 (180) (1.316) 3.152

3.424 1.224 (180) (1.316) 3.152
Controladora e Consolidado 31/12/2022 Adições Baixas Amortização 31/12/2023
Softwares 1.098 2.612 – (286) 3.424

1.098 2.612 – (286) 3.424

12. OUTROS ATIVOS

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Despesas antecipadas - serviços de britagem (i) 41.355 – 41.355 –
Custos de empréstimos (ii) – – 39.024 –
Adiantamentos 11.689 37.487 11.689 37.487
Depósitos judiciais 10.413 13.734 10.413 13.734
Outros 1.302 573 1.824 1.071

64.759 51.794 104.305 52.292
Desmembramento:
Ativo circulante 28.999 38.060 29.507 38.558
Ativo não circulante 35.760 13.734 74.798 13.734

64.759 51.794 104.305 52.292
(i) A Companhia celebrou contrato com prestador de serviço, durante o ano de 2024, cujo o objeto 
é a prestação de serviços de britagem de minério de ferro com manutenção, operação e peças apli-
cadas em equipamentos de propriedade da Contratada na unidade Contratante (Corumbá-MS). Os 
serviços serão prestados por um período de 36 meses. A Companhia desembolsou antecipadamente 
o valor de R$ 47.664, e está apropriando os custos da prestação de serviços conforme competência. 
Durante o ano de 2024, foi reconhecido o montante de R$ 6.620 na rúbrica de “Custo dos produtos 
vendidos” conforme Nota Explicativa nº 22.a. (ii) Refere-se ao custo de empréstimo captado junto 
ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), conforme mencionado na Nota 
Explicativa nº 14.

13. FORNECEDORES

Correspondem aos valores devidos aos fornecedores no curso normal dos negócios. Se o prazo 
de pagamento é equivalente a um ano ou menos, os saldos são classificados no passivo circulante, 
caso contrário é classificado no passivo não circulante. São registrados inicialmente a valor justo e, 
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subsequentemente são mensurados a custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Estão 
segregados pelos principais tipos de fornecedores conforme demonstrados abaixo: 

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Materiais e serviços 330.349 341.386 335.316 341.611
Produtos acabados 20.187 6.113 20.187 6.113

350.536 347.499 355.503 347.724

14. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Reconhecidos pelo valor justo no momento do recebimento dos recursos captados, líquidos dos custos 
de transação, caso aplicável. Após o registro inicial, podem ser acrescidos de encargos, juros e varia-
ções monetárias e cambiais conforme previsto contratualmente, incorridos até as datas dos balanços. 

A Companhia segregou as operações em moeda estrangeira e moeda nacional, considerando a moeda 
funcional da controladora e da controlada que captou o empréstimo e/ou financiamento em relação 
à moeda corrente do referido país de origem. Todos empréstimos que não possuem a mesma moeda 
de apresentação da Companhia, são reavaliados em cada exercício corrente. Os custos de transação 
são amortizados para despesa financeira utilizando o método de juros efetivos. (i) Durante o exercício 
de 2024, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) aprovou o financiamen-
to total de R$ 3,7 bilhões à LHG Logística, porém até o final do exercício o montante efetivamente 
desembolsado pelo BNDES foi de aproximadamente R$ 300 milhões, o qual está classificado como 
captação de CCB. Esse financiamento será utilizado na construção de 400 balsas e 15 empurradores 
para o transporte hidroviário de minérios de ferro e manganês pelos rios Paraná e Paraguai. O recurso 
vem do Fundo da Marinha Mercante (FMM) e as embarcações serão construídas e entregues ao longo 
dos próximos quatro anos em seis estaleiros nacionais, localizados nas regiões Norte e Nordeste.

Controladora

Taxa média a.a. Moeda Indexador Vencimento
Circulante Não circulante

Modalidade 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Em moeda estrangeira - USD
ACC - Adiantamento de contrato de câmbio 7,77% / 9,90% USD Pré-fixada / SOFR 2025-2026 3.796.659 1.989.064 154.808 348.574
CCB - Cédula de crédito bancário (i) 8,16% USD Pré-fixada 2027 - 2028 208.886 147.472 371.538 435.717
CCE - Cédula de crédito de exportação 8,55% USD Pré-fixada 2026 - 2028 27.054 20.751 24.313 39.733
NCE - Nota de crédito de exportação 11,20% USD Pré-fixada 2025 137.347 62.005 – –
PPE - Pré pagamento de exportação 8,77% USD SOFR 2025 - 2029 296.884 8.786 1.067.084 161.605
 4.466.830 2.228.078 1.617.743 985.629
Em moeda nacional
CCB - Cédula de crédito bancário 15,66% / 14,64% Pré-fixada / CDI Pré-fixada / CDI 2025-2029 16.872 15.312 677 4.650
CDC - Crédito direto ao consumidor 16,64% / 15,62% Pré-fixada / CDI Pré-fixada / CDI 2026-2029 36.551 17.835 52.346 29.108
NCE - Nota de crédito de exportação 14,05% CDI CDI 2027 10.201 – 31.893 –

63.624 33.147 84.916 33.758
 4.530.454 2.261.225 1.702.659 1.019.387

Consolidado

Taxa média a.a. Moeda Indexador Vencimento
Circulante Não circulante

Modalidade 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Em moeda estrangeira - USD
ACC - Adiantamento de contrato de câmbio 7,77% / 9,90% USD Pré-fixada / SOFR 2025-2026 3.796.659 1.989.064 154.808 348.574
CCB - Cédula de crédito bancário (i) 6,32% USD Pré-fixada 2027 - 2044 209.226 147.472 678.533 435.717
CCE - Cédula de crédito de exportação 8,55% USD Pré-fixada 2026 - 2028 27.054 20.751 24.313 39.733
NCE - Nota de crédito de exportação 11,20% USD Pré-fixada 2025 137.347 62.005 – –
PPE - Pré pagamento de exportação 8,77% USD SOFR 2025 - 2029 296.884 8.786 1.067.084 161.605

4.467.170 2.228.078 1.924.738 985.629
Em moeda nacional
CCB - Cédula de crédito bancário 15,66% / 14,64% BRL Pré-fixada / CDI 2025-2029 16.872 15.312 677 4.650
CDC - Crédito direto ao consumidor 16,64% / 15,62% BRL Pré-fixada / CDI 2026-2029 36.551 17.835 52.346 29.108
NCE - Nota de crédito de exportação 14,05% BRL CDI 2027 10.201 – 31.893 –
 63.624 33.147 84.916 33.758
 4.530.794 2.261.225 2.009.654 1.019.387

Movimentação de empréstimos e financiamentos:
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 3.280.612 315.146 3.280.612 315.146
Fluxos de caixa 1.309.927 2.323.201 1.609.912 2.323.201
Despesas financeiras 1.594.065 55.105 1.601.415 55.105
Transações não caixa (i) 48.509 587.160 48.509 587.160
Saldo final 6.233.113 3.280.612 6.540.448 3.280.612
(i) Durante o ano de 2024, a Companhia fez captações de CDC (Crédito direto ao consumidor) no mon-
tante R$ 48.509, onde não gerou efeito caixa na aquisição de ativos imobilizados. Taxa média anual: 
Refere-se ao custo médio ponderado nominal de juros na data base. Os empréstimos e financiamentos 
são corrigidos por taxa fixa ou indexados às taxas: CDI e SOFR. Custos de transação na emissão de 
títulos e valores mobiliários: De acordo com os requerimentos estabelecidos pelo IAS 32/CPC 08 - 
Custos de transação na emissão de títulos e valores mobiliários - Reconhecimento e Mensuração, os 
custos relativos às transações na emissão de títulos e valores mobiliários deverão ser contabilizados 
reduzindo os passivos a que se relacionam. Garantias: (i) Em dezembro de 2023, foi realizada a cessão 
de crédito de um empréstimo entre a Companhia e sua controladora LHG Mining Ltda., no montante 
de 120 milhões de dólares americanos, não havendo efeito caixa. Esse contrato tem como garantia a 
totalidade das ações da Companhia e de outras controladas (saldo atual em 31 de dezembro de 2024 
de 90 mihões de dólares americanos). Os contratos de empréstimos e financiamentos vigentes não 
possuem cláusulas de covenants. O cronograma de pagamento da parcela de longo prazo dos emprés-
timos e financiamentos é o seguinte: 

Controladora Consolidado
Vencimento 31/12/2024 31/12/2024
2026 1.219.857 1.219.857
2027 305.576 305.576
2028 79.803 85.239
2029 67.422 86.161
Após 2030 30.001 312.821

1.702.659 2.009.654

15. OBRIGAÇÕES PARA DESMOBILIZAÇÃO DE ATIVOS

Controladora e Consolidado 31/12/2023 Reversão Remensuração (i) 31/12/2024
Obrigações para desmobilização de ativos 71.718 – 42.979 114.697

71.718 – 42.979 114.697
Controladora e Consolidado 31/12/2022 Reversão Remensuração (i) 31/12/2023
Obrigações para desmobilização de ativos 228.962 (189.939) 32.695 71.718

228.962 (189.939) 32.695 71.718
(i) Em 2023 e 2024, em virtude das estratégias da nova gestão para uso e extração das minas, a Compa-
nhia revisou suas estimativas referente a desmobilização de ativos e identificou através dos estudos 
feitos, a necessidade de remensuração. A Companhia utiliza diversos julgamentos e premissas quando 
mensura as obrigações da descontinuação de uso de ativos. Do montante provisionado não estão de-
duzidos os custos potenciais cobertos por seguros ou indenizações. A provisão refere-se aos custos 
para o fechamento da mina e desativação dos ativos minerários vinculados. No reconhecimento da 
provisão, o custo correspondente é capitalizado como parte do ativo imobilizado e a depreciação men-
surada na mesma base dos bens a que se refere e reconhecida no resultado do exercício. O passivo 
de longo prazo é atualizado financeiramente pela taxa de desconto de longo prazo livre de risco apli-
cável ao passivo e registrado contra o resultado do exercício, como despesa financeira e é liquidado 
quando do início do desembolso de caixa ou contração de obrigação a pagar referente ao fechamento 
da mina ou desativação dos ativos minerários. As obrigações com desmobilização de ativos “A.R.O” 
(Asset retirement obligation) consistem em estimativas de custos por desativação, desmobilização ou 
restauração de áreas ao encerramento das atividades de exploração e extração de recursos minerais. 
A mensuração inicial é reconhecida como um passivo descontado a valor presente e, posteriormente, 
pelo acréscimo de despesas ao longo do tempo. O custo de desativação de ativos equivalente ao pas-
sivo inicial é capitalizado como parte do valor contábil do ativo sendo depreciado durante o período 
de vida útil do ativo.

16. OBRIGAÇÕES FISCAIS, TRABALHISTAS E SOCIAIS

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Salários e encargos sociais 67.909 48.688 68.812 49.129
Provisões para férias, 13º salário e encargos 21.976 17.422 22.471 17.701
Impostos retidos 1.156 1.590 1.156 1.675
CFEM a pagar 4.021 2.879 4.021 2.879
Outros 5.261 5.555 5.822 5.885

100.323 76.134 102.282 77.269

17. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

Impostos correntes: O imposto de renda e a contribuição social correntes são compostos por impos-
tos a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e eventuais ajustes 
de anos anteriores. O montante do imposto corrente a pagar ou a receber é registrado com base na 
melhor estimativa levando-se em conta as incertezas relacionadas ao cálculo de tais tributos, caso 
houver. A taxa de imposto de renda corrente é calculada com base em leis tributárias promulgadas ou 
substancialmente promulgadas no final do exercício corrente nos países onde a Companhia e sua con-
trolada operam e geram lucro tributável. A Administração avalia periodicamente a legislação, que está 
sujeita a interpretação e estabelece disposições, se necessário, com base em montantes que deverão 
ser pagos às autoridades fiscais. Impostos diferidos: Os impostos diferidos são constituídos sobre 
saldos de prejuízos fiscais e base negativa CSLL e diferenças temporárias ativas e passivas sobre a 
base fiscal versus contábil. Os impostos diferidos não são reconhecidos quando oriundos de ajustes 
ativos e/ou passivos que não afetam as bases tributárias, com exceção dos ajustes de combinação 
de negócios. Os impostos diferidos somente serão reconhecidos caso seja provável que futuramente 
exista base tributável positiva para a qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas e os pre-
juízos compensados, com base em projeções de resultados tributáveis bem como estudos técnicos 
de viabilidade, submetidos anualmente aos órgãos da Administração da Companhia, quando aplicável. 
Os impostos diferidos são apresentados líquidos se existir um direito legal exequível de compensar os 
passivos fiscais com os ativos fiscais, e quando estiverem relacionados à mesma autoridade fiscal sob 
a mesma entidade tributável. Nas demonstrações financeiras consolidadas, o ativo ou passivo fiscal da 
Companhia pode ser compensado contra o ativo ou passivo fiscal se as referidas entidades tiverem o 
direito legalmente executável de fazer ou receber um único pagamento líquido e as mesmas preten-
dam fazer ou receber esse pagamento líquido ou recuperar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. a. Imposto de renda e contribuição social reconhecidos no resultado: O imposto de renda e a 
contribuição social reconhecidos no resultado do exercício estão demonstrados a seguir: 
Despesa com imposto de Controladora Consolidado
  renda e contribuição social 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Corrente 7.718 (63.345) 7.718 (63.345)
Diferido 596.189 (76.226) 602.321 (75.887)
A conciliação das despesas e receitas de imposto de renda e contribuição social da controladora e do 
consolidado e o produto da alíquota vigente sobre o lucro antes do IRPJ e da CSLL são demonstrados 
a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro antes do IR e da CSLL (1.741.214) 455.548 (1.747.346) 455.209
Alíquota 34% 34% 34% 34%
IR / CSLL pela alíquota fiscal combinada: 592.013 (154.886) 594.098 (154.771)
Ajustes para refletir a alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial (4.063) 224 – –
Efeito ano anterior/posterior 7.718 – 7.718 –
Incentivos fiscais 400 1.533 400 1.533
Imposto diferido de exercícios anteriores 11.876 2.239 11.876 2.239
Outras exclusões (adições) permanentes (4.037) 11.319 (4.053) 11.767
IR / CSLL no resultado do exercício 603.907 (139.571) 610.039 (139.232)
Alíquota efetiva 35% 31% 35% 31%
b. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Abaixo a composição do imposto de renda e da 
contribuição social diferidos pode ser demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Diferido
Prejuízos fiscais (i) 519.170 104.203 523.744 104.398
Bases negativas 187.682 37.516 189.328 37.587
Provisões fiscais, previdenciárias, 
  trabalhistas, cíveis e ambientais 17.877 17.980 17.877 17.980
Perdas estimadas em ativos – (7.039) – (7.039)
Depósito judiciais – (3.780) – (3.780)
Outros 62.078 41.738 62.330 41.812
Total do imposto diferido ativo liquido 786.807 190.618 793.279 190.958
Imposto de renda e 
  contribuição social diferidos ativo 786.807 190.618 793.279 190.958
Total do imposto diferido ativo liquido 786.807 190.618 793.279 190.958
(i) Durante o ano de 2024, a Companhia constituiu um prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de 
contribuição social complementar devido a sua posição de prejuízo no exercício.
c. Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2022 266.844 266.845
Reconhecido no resultado (76.226) (75.887)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 190.618 190.958
Reconhecido no resultado 596.189 602.321
Saldo em 31 de dezembro de 2024 786.807 793.279

18. PROVISÃO PARA RISCOS PROCESSUAIS 

A Companhia no curso normal dos seus negócios, está sujeita a processos judiciais de natureza tri-
butária, previdenciária, trabalhista, ambiental e cível. As provisões foram constituídas com base na 
natureza, complexidade e histórico das ações e na avaliação de êxito feito pelo departamento jurídico 

da Companhia. As principais informações desses processos, nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2024 e 31 de dezembro de 2023, estão assim representadas: 

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fiscais e previdenciários 2.512 3.053 2.512 3.053
Trabalhistas 20.875 23.828 20.887 23.828
Cíveis 21.415 21.032 21.415 21.032
Total 44.802 47.913 44.814 47.913
Movimentação das provisões

Controladora
31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024

Fiscais e previdenciários 3.052 – (540) 2.512
Trabalhistas 23.829 3.879 (6.833) 20.875
Cíveis 21.032 1.383 (1.000) 21.415

47.913 5.262 (8.373) 44.802
Controladora

31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023
Fiscais e previdenciários 3.155 5.564 (5.667) 3.052
Trabalhistas 19.631 7.324 (3.126) 23.829
Cíveis 12.799 8.429 (196) 21.032

35.585 21.317 (8.989) 47.913
Consolidado

31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024
Fiscais e previdenciários 3.052 – (540) 2.512
Trabalhistas 23.829 3.891 (6.833) 20.887
Cíveis 21.032 1.383 (1.000) 21.415

47.913 5.274 (8.373) 44.814
Consolidado

31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023
Fiscais e previdenciários 3.155 5.564 (5.667) 3.052
Trabalhistas 19.631 7.324 (3.126) 23.829
Cíveis 12.799 8.429 (196) 21.032

35.585 21.317 (8.989) 47.913
A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração utilize de estimativas e 
premissas referentes as suas contingências, que afetam o valor de ativos e passivos e de receitas e 
despesas no exercício de reporte corrente. Em particular, dada as incertezas de natureza fiscais na 
legislação fiscal brasileira, a determinação de passivos fiscais requer que a Administração se utilize de 
julgamentos, e o resultado quando da efetiva realização pode divergir das estimativas. A Companhia e 
suas subsidiárias estão sujeitas a processos de natureza trabalhista, cível, fiscal, previdenciário entre 
outros assuntos. A Administração precisa estimar a probabilidade de qualquer resultado adverso des-
ses processos, assim como estimar as perdas prováveis desses assuntos. Os passivos contingentes 
são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Nenhuma provisão é registrada se o passivo é avaliado como 
possível, mas não provável. Perdas materiais avaliadas como possíveis são demonstradas em notas ex-
plicativas das demonstrações financeiras. Caso a perda seja avaliada como remota, nenhuma provisão 
é registrada e a divulgação da mesma não é requerida. Os principais processos prováveis consolida-
dos são: Processos cíveis: a Companhia possui o saldo de R$ 21.415 em processos cíveis com o risco 
provável em 31 de dezembro de 2024 (R$ 21.032 em 31 de dezembro de 2023). A Companhia, é ré em um 
processo de ação monitória que compõe parte relevante do saldo dos processos cíveis com o risco pro-
vável. Processos fiscais e previdenciários: Em 31 de dezembro de 2024 o saldo de processos fiscais 
e regulatórios com o risco provável é R$ 2.512 (R$ 3.052 em 31 de dezembro de 2023). A Companhia é 
ré em um processo de execução fiscal movido pelo Estado do Mato Grosso do Sul que compõe parte 
relevante do saldo dos processos com o risco provável. Processos trabalhistas: A Companhia e sua 
controlada possuem 208 processos trabalhistas com valores classificados com o risco provável em 31 
de dezembro de 2024, que compõem o saldo de R$ 20.887 (R$ 23.829 em 31 de dezembro de 2023). Por 
sua natureza, os processos judiciais serão resolvidos quando um ou mais eventos futuros ocorrerem 
ou deixarem de ocorrer. Tipicamente, a ocorrência ou não de tais eventos não depende da atuação 
da Companhia e, incertezas no ambiente legal, envolvem o exercício de estimativas e julgamentos 
significativos da Administração quanto aos potenciais resultados dos eventos futuros. Os principais 
passivos contingentes são: No ano de 2024 a Companhia e sua controlada possuíam como risco pos-
sível o total de 107 processos trabalhistas (105 processos em 31 de dezembro de 2023), 13 ambientais 
(16 processos em 31 de dezembro de 2023), 192 cíveis em 31 dezembro de 2024 e 2023, 13 regulatórios 
(12 processos em 31 de dezembro de 2023), 16 tributários (19 processos em 31 de dezembro de 2023) e 
03 previdenciários (1 processo em 31 de dezembro de 2023), todos em fase de conhecimento e que não 
representam qualquer tipo de materialização financeira em curto e médio prazo. 

19. OUTROS PASSIVOS

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Consórcios 41.545 35.827 41.545 35.827
Adiantamento de clientes 54.442 – 54.442 –
Outros 22.771 4.737 23.900 4.744

118.758 40.564 119.887 40.571
Desmembramento:
Passivo circulante 96.775 29.120 97.904 29.127
Passivo não circulante 21.983 11.444 21.983 11.444

118.758 40.564 119.887 40.571
Consórcios: As contratações de consórcio são efetuadas para aquisição de ativos imobilizados, onde 
foram adquiridos R$ 12.959 durante o ano de 2024, sem efeito caixa. Adiantamento de clientes: Estes 
valores são compostos de clientes que efetuaram o pagamento, entretanto, a mercadoria não chegou 
ao destino, fazendo com que a receita não esteja reconhecida. Outros: referem-se a saldos de provi-
sões de frete e outros tipos de provisões pulverizadas.

20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a. Capital social: O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2024 é representado 
por 158.696.204.112 quotas nominativas (1.145.920.262 em 31 de dezembro de 2023) no valor de R$ 
0,01 (um centavo) perfazendo o total de R$ 2.087.817 (dois bilhões, oitenta e sete milhões e oitocentos 
dezessete mil reais). Em 31 de dezembro de 2023 o capital social era o total de R$ 512.314 (quinhentos 
e doze milhões e trezentos e quatorze mil reais).

% Número de quotas R$
LHG Mining Ltda. 100% 158.696.204.112 2.087.817

100% 158.696.204.112 2.087.817
Em Assembléias Gerais Extraordinárias realizadas em 2024, foram aprovados os aumentos de capital 
da Companhia no montante total de R$ 1.575.503 (um bilhão, quinhentos e setenta e cinco milhões, 
quinhentos e três mil reais), passando, portanto, o capital social da Companhia a ser composto por 
158.696.204.112 quotas nominativas no valor de R$ 0,01 (um centavo) perfazendo o total de R$ 
2.087.817 (dois bilhões, oitenta e sete milhões e oitocentos e dezessete mil reais). Em 2024, houve 
o aumento de capital total de R$ 1.575.503, sendo R$ 1.550.000 em dinheiro e R$ 25.503 mediante a 
reversão dos juros sobre capital próprio a pagar à controladora. b. Reserva de lucros: b.1. Reserva de 
lucros a destinar: A Administração da Companhia propôs a constituição da reserva de lucros a destinar 
mediante a destinação integral do saldo de lucros acumulados em 31 de dezembro de 2023 no valor de 
R$ 277.288 (não houve constituição no exercício de 2024 pelo fato da Companhia ter apresentado 
prejuízo acumulado). b2. Reserva legal: São aplicados 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social, antes de qualquer outra destinação, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, que não excederá 
20% do capital social. No exercício de 2023 foi constituído o montante de R$ 12.364 como reserva 
legal (não houve constituição no exercício de 2024 pelo fato da Companhia ter apresentado prejuízo 
acumulado). c. Resultado por ação: c1. Básico: O resultado básico por ação é calculado mediante a 
divisão do lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média 
ponderada de ações do exercício. Abaixo é apresentado o lucro por ação:

31/12/2024 31/12/2023
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (1.137.307) 315.977
Número de quotas 158.696.204.112 1.145.920.262
Lucro (prejuízo) básico por ação (0,01) 0,28
A Companhia não apresentou o cálculo do lucro por ação - diluído conforme requerido pelo IAS 33/
CPC 41, devido ao fato de não haver potenciais ações ordinárias diluidoras, sendo assim os valores 
do resultado da ação são iguais no básico e diluído. d. Dividendos e juros sobre capital próprio: A 
distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida 
como um passivo nas demonstrações financeiras ao longo do exercício, com base no estatuto social 
da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que 
são aprovados pelos acionistas em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. O benefício fiscal dos 
juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. Durante o exercício de 2024, 
o saldo de R$ 25.503 a pagar como juros sobre capital próprio para a controladora, foi revertido como 
aumento de capital, conforme mencionado na nota explicativa nº 20.a. 

21. RECEITA LÍQUIDA

A seguir é apresentada uma conciliação das receitas brutas com as receitas líquidas apresentadas na 
demonstração do resultado do exercício.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita bruta de vendas
Mercado interno 566.616 519.499 566.616 519.499
Mercado externo (i) 1.252.006 1.756.614 1.252.006 1.756.614
Prestação de serviços 261 – 40.104 5.097

1.818.883 2.276.113 1.858.726 2.281.210
Deduções de vendas
Impostos sobre as vendas (111.607) (101.843) (125.086) (103.580)
Receita líquida 1.707.276 2.174.270 1.733.640 2.177.630
 (i) Conforme mencionado na nota explicativa nº 1.1, devido a dificuldade escoamento do minério du-
rante o ano de 2024, houve uma redução significativa na receita do mercado externo. A Companhia 
reconhece a receita quando o controle do bem ou serviço é transferido para o cliente. Como as vendas 
da Companhia estão sujeitas a diferentes modalidades de transporte, a receita é reconhecida quando 
(i) o produto for disponibilizado no porto de embarque, (ii) carregado no navio, (iii) no porto de descarga 

ou (iv) entregue no armazém ao cliente. As vendas realizadas para o mercado externo foram realiza-
das nas modalidades do Incoterms conhecidas como Cost and Freight (“CFR”) na qual a Companhia é 
responsável pelo serviço de frete e Free on Board (“FOB”) a qual o cliente se responsabiliza pelo frete 
a partir do embarque. Os serviços de frete exportação nas modalidades CFR (Cost and Freight), são 
considerados serviços distintos e, portanto, uma obrigação separada, tendo sua alocação à parte do 
preço da transação e com reconhecimento no resultado conforme a efetiva prestação do serviço ao 
longo do tempo. Tal receita alocada ao frete não afeta de forma significativa o resultado do exercício 
da Companhia, portanto, a mesma não é apresentada separadamente nas demonstrações financeiras. 
Para os demais serviços prestados, a receita é reconhecida em função de sua realização. Contratos de 
venda a preços provisórios - A Companhia está exposta ao risco do preço das commodities decorren-
te da volatilidade dos preços do minério de ferro. O preço de venda desses produtos são mensurados 
confiavelmente no exercício, uma vez que o preço é cotado em um mercado ativo. Desta forma, o valor 
justo do ajuste final do preço de venda é reavaliado continuamente e as variações no valor justo são 
reconhecidas como receita de venda na demonstração do resultado. O preço final é calculado após 
o reconhecimento da receita, conforme estipulado por contrato. O índice utilizado pela Companhia 
como base para atualização do preço do minério de ferro é o IODEX 62% (Índice Platts Iron Ore Index). 
Durante o exercício de 2024, a Companhia reconheceu uma perda de R$ 5.651 (ganho de R$ 6.585 em 
31 de dezembro de 2023) decorrente da volatilidade dos preços do minério de ferro.

22. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA

Apresentamos, a seguir, o detalhamento da demonstração do resultado por natureza:
Controladora Consolidado

a. Custos dos produtos vendidos 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Pessoal (168.338) (196.037) (173.578) (196.037)
Materiais e serviços (44.734) (198.603) (54.216) (198.603)
Frete (1.090.903) (1.308.253) (1.095.535) (1.311.652)
Energia (6.091) (8.199) (6.091) (8.199)
Depreciação, amortização e exaustão (75.417) (50.480) (78.718) (51.148)
Compensação financeira 
  pela exploração mineral (CFEM) (47.321) (55.155) (47.321) (55.155)
Arrendamento (68.321) (51.204) (68.321) (51.204)
Outros (27.606) (33.092) (32.671) (31.741)

(1.528.731) (1.901.023) (1.556.451) (1.903.739)
Conforme mencionado na nota explicativa nº 1.1, devido a dificuldade escoamento do minério durante 
o ano de 2024, houve uma redução nos custos dos produtos vendidos, como frete e materiais e servi-
ços. A Companhia registra seus custos e despesas, respeitando o regime de competência. 

Controladora Consolidado
b. Administrativas e gerais 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Pessoal (i) (89.427) (36.477) (90.114) (37.490)
Honorários, serviços e despesas gerais (23.328) (41.087) (23.534) (41.591)
Depreciação e amortização (16.005) (12.479) (16.005) (12.479)
Outros (15.543) 15.908 (15.593) 16.553

(144.303) (74.135) (145.246) (75.007)
(i) As despesas com pessoal tiveram um aumento elevado durante o ano de 2024, devido ao aumento 
significativo do quadro de funcionários.

Controladora Consolidado
c. Outras receitas (despesas), líquidas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Estorno provisão recuperação 
  ambiental (nota explicativa nº 15 (i)) – 189.939 – 189.939
Indenizações contratuais 8.404 21.138 3.104 21.138
Recuperação de impostos 3.104 15.375 8.404 15.375
Outros (2.237) (2.563) (12.077) (3.488)

9.271 223.889 (569) 222.964

23. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO

No exercício findo em 31 de dezembro de 2024 o resultado financeiro líquido consistia em:
Controladora Consolidado

Resultado de variações cambiais 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
  ativas e passivas (i) (1.285.420) 33.938 (1.290.060) 33.938
Resultado de operações derivativas (58.312) 92.221 (58.312) 92.221
Juros passivos (i) (426.582) (122.855) (426.928) (122.855)
Juros ativos 38.335 40.226 38.904 40.387
Impostos, tarifas e outros (40.797) (10.325) (42.324) (10.330)

(1.772.776) 33.205 (1.778.720) 33.361
Receita financeira 354.718 197.633 357.658 197.794
Despesa financeira (2.127.494) (164.428) (2.136.378) (164.433)

(1.772.776) 33.205 (1.778.720) 33.361
(i) O resultado de variações cambiais e juros passivos em sua grande maioria estão atrelados aos em-
préstimos e financiamentos em aberto em 31 de dezembro de 2024, conforme nota explicativa nº 14.

24. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GESTÃO DE RISCOS

A Companhia utiliza critérios de mensuração a cada data de balanço em conformidade com as regras 
estabelecidas pelas Normas Internacionais de Contabilidade para cada tipo de classificação de ativos e 
passivos financeiros. A Companhia pode operar com diversos instrumentos financeiros, com destaque 
para disponibilidades, incluindo aplicações financeiras, contas a receber de clientes, contas a pagar a 
fornecedores e empréstimos e financiamentos. 

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2024

Valor justo por 
meio do resultado

Custo 
amortizado

Valor justo por 
meio do resultado

Custo 
amortizado

Ativos
Caixa e bancos 3 – 38.711 – 39.131
Aplicações financeiras 3 1.627.041 – 1.805.513 –
Contas a receber 
  de clientes 4 – 29.257 – 29.777
Créditos com 
  empresas ligadas 7 – 3.375.684 – 3.324.183
Total 1.627.041 3.443.652 1.805.513 3.393.091
Passivos
Fornecedores 13 – 368.500 – 373.468
Empréstimos e 
  financiamentos 14 – 6.233.113 – 6.540.448
Débitos com 
  empresas ligadas 7 – 820.637 – 822.564
Total – 7.422.250 – 7.736.480
Reconhecimento do valor justo por meio do resultado: (i) os CDBs são atualizados pela taxa efetiva e 
negociados com instituições financeiras de primeira linha, e seu reconhecimento contábil está muito 
próximo ao valor justo. Reconhecimento pelo custo amortizado: (i) contas a receber de clientes e 
outros recebíveis são classificados como custo amortizado; (ii) os contas a receber de clientes são de 
curto prazo cujo saldo dos recebíveis está reduzido das perdas esperadas; (iii) juros, variações no custo 
amortizado e perdas esperadas de crédito reconhecidas no resultado. a) Hierarquia do valor justo dos 
ativos e passivos avaliados por meio de resultado: A Companhia classifica a mensuração do valor 
justo de acordo com os níveis hierárquicos que refletem a significância dos índices utilizados nesta 
mensuração, à exceção daqueles vencíveis no curto prazo, instrumentos de patrimônio sem mercado 
ativo e contratos com características discricionárias em que o valor justo não pode ser mensurado 
confiavelmente, conforme os seguintes níveis: Nível 1 - Preços negociados (sem ajustes) em mercados 
ativos para ativos idênticos ou passivos; Nível 2 - Outras informações disponíveis exceto aquelas do 
Nível 1 onde os preços cotados (não ajustados) são para ativos e passivos similares, em mercados não 
ativos ou outras informações que estão disponíveis e que podem ser utilizadas de forma indireta (de-
rivados dos preços); Nível 3 - Informações indisponíveis em função de pequena ou nenhuma atividade 
de mercado e que são significantes para definição do valor justo dos ativos e passivos. O processo de 
mensuração do valor justo das aplicações financeiras da Companhia, predominantemente compos-
to por CDB, está classificado como Nível 2. Os valores contábeis constantes no balanço patrimonial 
quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo 
ou na ausência destes com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no 
mercado se aproximam substancialmente de seus correspondentes valores de mercado. Durante este 
exercício a Companhia efetuou operações com derivativos. b) Hierarquia do valor justo dos ativos e 
passivos classificados como custo amortizado: Os ativos e passivos classificados como custo amor-
tizado se enquadram no nível 1 na hierarquia de valor justo. c) Valor justo dos empréstimos e finan-
ciamentos: O valor contábil dos empréstimos com taxa fixa, se aproxima do valor justo, considerando 
que as taxas de juros de mercado, a qualidade do crédito da Companhia e outros fatores de mercado 
não mudaram significativamente desde a captação. Para todos os outros ativos e passivos financeiros, 
o valor contábil se aproxima do valor justo devido a curta duração dos instrumentos financeiros. Ges-
tão de riscos: No decorrer de sua operação, a Companhia está exposta a riscos de mercado, principal-
mente, relacionados à volatilidade dos preços de commodities e de insumos, taxas de juros e índices 
de correção. A Companhia está exposta a riscos de mercado, principalmente relacionados às variações 
de taxas de câmbio e preços de commodities que podem afetar seus resultados e condições financei-
ras. Para mitigar os impactos, a Companhia efetua o monitoramento das exposições que suportam a 
implementação da gestão de riscos. Essas ações estabelecem os limites e os instrumentos a serem 
implementados com o objetivo de: (i) proteção de fluxo de caixa devido ao descasamento de moedas; 
(ii) redução dos impactos da flutuação de preços de commodities; (iii) mitigação de exposições a taxas 
de juros; (iv) troca de indexadores da dívida. A gestão de riscos de mercado realiza a identificação, a 
avaliação e a implementação da estratégia, com a efetiva contratação dos instrumentos financeiros 
adequados. Em função das características e forma de operação, bem como a posição patrimonial e 
financeira em 31 de dezembro de 2024 a Companhia acredita estar exposta ao risco de taxa de câm-
bio, taxa de juros, preço de mercado, risco de crédito e ao risco de liquidez. Adicionalmente, também 
é apresentada a análise de sensibilidade para cada tipo de risco, que consiste na apresentação dos 
efeitos no Resultado Financeiro em dois cenários: (I) de 25% e (II) de 50%, nas variáveis relevantes de 
cada risco. a) Risco de taxa de câmbio: O risco de variação cambial refere-se ao potencial de perdas 
econômicas que a Companhia podem incorrer devido a variações adversas neste fator de risco, ocasio-
nadas por motivos diversos, como crises econômicas, alterações de políticas monetárias soberanas ou 

oscilações de mercado. A exposição da Companhia à variação das taxas de câmbio decorre da existên-
cia de ativos e passivos em moeda estrangeira denominados em Dólar Americano (USD), que diferem da 
moeda corrente da Companhia que é o Real (R$). O valor contábil dos ativos, passivos e outras posições 
expostos ao risco de moeda estrangeira em 31 de dezembro de 2024 estão apresentados abaixo pelas 
moedas que estão expostos.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

USD USD USD USD
Operacional
Contas a receber de clientes – 4.139 – 4.139
Créditos com empresas ligadas 8.769 133.338 12.010 133.338
Subtotal operacional 8.769 137.477 12.010 137.477
Financeiro
Empréstimos e financiamentos 1.006.591 663.811 1.056.223 663.811
Subtotal financeiro 1.006.591 663.811 1.056.223 663.811
Total de exposição 1.015.360 801.288 1.068.233 801.288
a.1) Análise de sensibilidade:

Controladora
Cenário (I) variação 

da taxa em 25%
Cenário (II) variação 

da taxa em 50%

Moeda Exposição Risco
Câmbio 

atual (R$) Câmbio
Efeito no 
resultado Câmbio

Efeito no 
resultado

EUR Operacional Aumento 6,4363 8,0454 2.192 9,6545 4.385
USD Financeiro Aumento 6,1923 7,7404 (251.652) 9,2885 (503.304)

(249.460) (498.919)
Consolidado

Cenário (I) variação 
da taxa em 25%

Cenário (II) variação 
da taxa em 50%

Moeda Exposição Risco
Câmbio 

atual (R$) Câmbio
Efeito no 
resultado Câmbio

Efeito no 
resultado

EUR Operacional Aumento 6,4363 8,0454 3.003 9,6545 6.005
USD Financeiro Aumento 6,1923 7,7404 (264.060) 9,2885 528.120

(261.057) 534.125
b) Risco de taxa de juros: O risco de taxas de juros refere-se ao potencial de perdas econômicas que 
a Companhia podem incorrer devido a variações adversas neste fator de risco, ocasionadas por mo-
tivos diversos, como crises econômicas, alterações de políticas monetárias soberanas ou oscilações 
de mercado. A Companhia possui ativos e passivos expostos a este risco, em operações atreladas 
principalmente aos indexadores CDI (Certificado de depósito interbancário) e SOFR (Secured overnight 
financing rate). A Política de Gestão de Riscos Financeiros e de Commodities não traz diretrizes man-
datórias quanto à proporção entre exposições a taxas pré ou pós-fixadas, entretanto a área de riscos 
monitora constantemente as condições de mercado e pode propor estratégias envolvendo os indexa-
dores a fim de reduzir a exposição da Companhia. A Administração entende que os dados quantitativos 
referentes ao risco de exposição à taxas de juros da Companhia em 31 de dezembro de 2024, demons-
trados abaixo, estão de acordo com a política de gestão de riscos financeiros e são representativas da 
exposição incorrida durante o exercício.
Exposição líquida de passivos Controladora Consolidado
e ativos à taxa CDI: 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Aplicações financeiras - CDB-DI 1.627.041 1.239.998 1.805.513 1.239.998
CCB - Cédula de crédito bancário (17.549) (19.962) (17.549) (19.962)
CDC - Crédito direto ao consumidor (70.435) (46.943) (70.435) (46.943)
Subtotal 1.539.057 1.173.093 1.717.529 1.173.093
Exposição líquida de passivos 
e ativos à taxa SOFR:
ACC - Adiantamento de contrato de câmbio (1.270.420) (1.382.721) (1.270.420) (1.382.721)
PPE - Pré pagamento de exportação (1.363.968) – (1.363.968) –
Subtotal (2.634.388) (1.382.721) (2.634.388) (1.382.721)
Total (1.095.331) (209.628) (916.859) (209.628)
b.1) Análise de sensibilidade:

Controladora

Cenário
Cenário (I) variação 

da taxa em 25%
Cenário (II) variação 

da taxa em 50%
Exposição Risco atual Taxa Efeito no resultado Taxa Efeito no resultado

CDI Aumento 10,88 % 13,60 % 41.862 16,32 % 83.725
SOFR Aumento 5,15 % 6,44 % (33.984) 7,73 % (67.967)

7.878 15.758
Consolidado

Cenário
Cenário (I) variação 

da taxa em 25%
Cenário (II) variação 

da taxa em 50%
Exposição Risco atual Taxa Efeito no resultado Taxa Efeito no resultado

CDI Aumento 10,88 % 13,60 % 46.717 16,32 % 93.434
SOFR Aumento 5,15 % 6,44 % (33.984) 7,73 % (67.967)

12.733 25.467
c) Risco de mercado: No decorrer de sua operação, a Companhia está exposta a riscos de mercado 
relacionados à volatilidade dos preços de commodities. A Companhia realiza vendas com contratos 
de venda a preços provisórios. Nesta modalidade, o preço final é calculado após o reconhecimento da 
receita, podendo ser atualizado com base na cotação do preço do minério até o momento do recebi-
mento ou conforme estipulado por contrato. O índice utilizado pela Companhia como base para atua-
lização do preço do minério de ferro é o IODEX 62% (Índice platts iron ore index). No final do exercício 
a Companhia não possuía transações que tivessem riscos relacionados à volatilidade dos preços dos 
commodities. d) Derivativos: Commodities: A Companhia está exposta ao preço de venda do minério 
de ferro no mercado internacional. A dinâmica de abertura e fechamento de capacidades de produção 
no mercado global e as condições macroeconômicas podem impactar os resultados operacionais da 
Companhia. Em linha com a sua política de gestão de riscos, estratégias de mitigação de risco envol-
vendo commodities podem ser utilizadas para reduzir a volatilidade do fluxo de caixa. Essas estratégias 
de mitigação podem incorporar instrumentos derivativos, predominantemente operações a termo. A 
contratação dos instrumentos financeiros é realizada de acordo com o volume faturado e a data de 
recebimento dos embarques. Moeda: a Companhia realiza a mitigação do risco cambial operando ins-
trumentos financeiros de derivativo (mercado futuro). A estratégia para contratação dos instrumentos 
financeiros é avaliada mensalmente e tem como objetivo proteger as vendas realizadas em moeda 
estrangeira. Swap: Para gestão do risco de taxa de juros, a Companhia contratou instrumentos deri-
vativos “Swap”, esses instrumentos protegem a Companhia do risco de que o valor justo dos fluxos de 
caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de mercado, 
reduzindo a exposição da Companhia a oscilação da taxa de juros.
d.1) Análise de sensibilidade - derivativos:

Controladora e Consolidado
Derivativos 31/12/2024 31/12/2023
Swap (2.031) –
NDF - (a termo de moeda) – (23.589)
NDF - (a termo de commodities) – (12.268)
Subtotal Financeiro (2.031) (35.857)
Total de exposição (2.031) (35.857)

Consolidado
Cenário (I) variação da 

taxa em 25%
Cenário (I) variação da 

taxa em 50%

Moeda Exposição Risco
Cenário 

atual Taxa
Efeito 

no resultado Taxa
Efeito 

no resultado
USD Swap - juros Aumento CDI 10,88% 13,60% (508) 16,32% (1.016)

e) Risco de crédito: A exposição da Companhia ao risco de crédito decorre de recebíveis em transa-
ções comerciais e aplicações financeiras. O processo de gestão de risco de crédito fornece uma estru-
tura para avaliar e gerir o risco de crédito das contrapartes e para manter o risco da Companhia em um 
nível aceitável. Gestão de risco de crédito de recebíveis: A Companhia atribui uma classificação de 
risco de crédito interna para cada contraparte utilizando sua própria metodologia quantitativa de aná-
lise de risco de crédito, baseada em informações financeiras da contraparte, bem como informações 
qualitativas sobre o histórico de relacionamento comercial. Gestão de risco de crédito de aplicações 
financeiras: Para gerenciar a exposição de crédito originada por aplicações financeiras, a Companhia 
controla a diversificação de sua carteira e monitora diferentes indicadores de solvência e liquidez das 
diferentes contrapartes que foram aprovadas para negociação. f) Risco de liquidez: Risco de liquidez 
é o risco em que a Companhia encontrará dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A 
Companhia monitora as previsões de fluxo de caixa para assegurar a liquidez de curto prazo e possibili-
tar maior eficiência da gestão do caixa, em linha com o foco estratégico na redução do custo de capital 
e estabelecer uma estrutura de capital que assegure a continuidade dos seus negócios no longo prazo. 
Os índices de liquidez consolidados estão demonstrados abaixo:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

 Caixa e equivalentes de caixa 1.844.644 1.287.836
 Empréstimos e financiamentos no CP (4.530.794) (2.261.225)
 Indicador de liquidez modificado (0,41) (0,57)

25. COBERTURA DE SEGUROS 

Visando a adequada mitigação dos riscos e face à natureza de suas operações, a Companhia contrata 
apólices de seguros com diferentes coberturas relacionadas ao seu ramo de atuação. As apólices con-
tratadas pela Companhia incluem as seguintes coberturas: Transporte nacional, importações, expor-
tações, responsabilidade civil de embarcações, casco marítimo, seguro de vida e acidentes pessoais, 
responsabilidade civil portuário, responsabilidade civil geral e responsabilidade civil administradores. 
Na Companhia e sua controlada, o limite máximo individual - LMI dos seguros relacionados a operação 
é de até R$ 700 milhões, contemplando as coberturas de acidentes, transportes, importações, expor-
tações, responsabilidade civil geral e responsabilidade civil portuário. As premissas de risco adotadas 
dada a sua natureza não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações financeiras, con-
sequentemente, não foram analisadas pelos nossos auditores independentes.

DIRETORIA EXECUTIVA

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas e Administradores
LHG Mining Corumbá S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da LHG Mining Corum-
bá S.A. (“Companhia”) (anteriormente denominada Mineração Corumbaense Reunida S.A.), identifica-
das como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da LHG Mining Corumbá S.A., em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidadas para o exercício findo nesta data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro lnternational Financial Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB) (atualmente denominadas como IFRS Accounting Standards). Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada, Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos independentes em relação à Empresa e suas controladas, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB) (atualmente denominadas como IFRS Accounting Standards), e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa 
e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações finan-
ceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
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é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • 
Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Empresa e suas controladas; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contá-
bil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe uma incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa 
a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada; e • Obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificados durante nossos trabalhos.

São Paulo, 05 de março de 2025

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-025.583/ -1
Robson Nunes Moura
Contador CRC lSP -195.308/ -7

PUBLICIDADE LEGAL DIGITAL – Jornal “CORREIO DO ESTADO”
https://correiodoestado.com.br/publicidade-legal/
Data da Publicação: 07/04/2025


		2025-04-04T15:20:43-0400
	CORREIO DO ESTADO LTDA:03119724000147




